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Ementa: Fundamentos teóricos da desigualdade. Fundamentos éticos do direito à cidade. Cidadania e 
direitos humanos. Sujeito e território. Inclusão e exclusão urbana. 
 
Objetivo: Explorar os princípios e fundamentos do direito à cidade como instrumental para a inclusão 
urbana por meio das disputas pelo território como representação da cidadania no Brasil e em países da 
América Latina. 
 
Avaliação: A ser discutida com os alunos. 
 
As atividades assíncronas serão acordadas com os alunos no primeiro dia de aula, podendo incluir resenhas 
críticas, textos reflexivos, etc. 
 
Conteúdo Programático 
1. Origens da desigualdade e suas dimensões. 
2. Bem, Justiça, sustentabilidade e responsabilidade social. 
3. Direitos Humanos, desenvolvimento sustentável e justiça ambiental. 
4. Sujeitos e território na formação do Estado. 
5. Mecanismos de inclusão e a teimosia da exclusão. 
6. Os excluídos multidimensionais. 
7. A privação da liberdade e da vida. 
8. Cidadania e disputas pela cidade. 
9. Produção autogestionada da habitação e cidadania. 
10. Acesso desigual às riquezas das cidades e contradições sociais. 
 

Metodologia: A disciplina ocorrerá de forma presencial por meio de aulas discursivas e palestras, com 
discussões teóricas e práticas, sendo ofertada em colaboração com a professora Ana Cláudia Rocha 
Cavalcanti do PPGDH-UFPE e, com participação de professores e pesquisadores nacionais e estrangeiros. 
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Dias de aula e horário: 

AULA Data Hora 

01 31/08 9-12h 

02 14/09 9-12h 

03 21/09 9-12h 

04 28/09 9-12h 

05 05/10 9-12h 

06 19/10 9-12h 

07 26/10 9-12h 

08 09/11 9-12h 

09 16/11 9-12h 

10 23/11 9-12h 
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